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Resumo: Este artigo apresenta uma das formas inovadoras de conceber e analisar as 
políticas de proteção social, recentemente surgidas na literatura internacional. Poste-
riormente, vislumbra-se a articulação dessas análises com a dinâmica de estruturação 
do sistema de proteção social brasileiro, em especial o Sistema Único de Assistência 
Social - SUAS. Esse sistema encontra-se inserido numa trajetória histórica que in-
fl uencia e direciona as políticas de proteção, dando-lhe determinadas características 
e especifi cidades. Por fi m, este artigo busca estabelecer paralelos com a implantação 
do SUAS nas regiões Norte, Noroeste, Vales do Jequitinhonha e Mucuri, do Estado de 
Minas Gerais.
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Introdução

Tradicionalmente, as necessidades de prote-
ção social eram supridas pelos chamados agentes 
de sociabilidade primaria, ou seja, família, igreja, 
grupos e associações (CASTEL, 1998). A consoli-
dação da proteção social enquanto política públi-
ca toma corpo, segundo alguns analistas, com o 
processo de desenvolvimento do capitalismo e a 
conseqüente agudização das desigualdades so-
ciais (VIANA & LEVCOVITZ, 2005). No entanto, 
para outros autores como Esping-Andersen (1991) 
e Gough et al. (1997), Opielka (2004) e também 
Ullrich (2005), a estruturação dos sistemas de pro-
teção social estaria ligada ao aumento das lutas, 
mobilizações e conquistas da classe trabalhadora, 
aliadas à sua capacidade de consolidação de alian-
ças políticas nos parlamentos e a franca expansão 
das massas médias urbanas. 

Por sua vez, segundo Viana e Levcovitz, a 
proteção social caracteriza-se enquanto sistema 
que se funda;

[...] na ação coletiva de proteger indivíduos 
contra os riscos inerentes à vida humana 
e/ou assistir necessidades geradas em 
diferentes momentos históricos e relacio-
nados com múltiplas situações de depen-
dência [...] os sistemas de proteção social 
têm origem na necessidade imperativa de 
neutralizar ou reduzir o impacto de deter-
minados riscos sobre o individuo e a socie-
dade (2005, p.17).

Os sistemas de proteção social implicam na 
redistribuição de recursos e serviços sociais como 
forma de controlar os riscos inerentes à socieda-
de capitalista. Na realidade, a presença ativa do 
Estado, com maior ou menor intensidade, é que 
torna viável a expansão da proteção social e a con-
fi guração do que se concebe como welfare state. 
Entretanto, para Di Giovanni (1998), a existência 
de um conjunto de garantias mais ou menos as-
sumidas pelo Estado não exclui a persistência e 
a composição de formas privadas de intervenção, 
seja na forma de relações mercantis ou mesmo na 
mediação fundada em vínculos tradicionais. 

Em termos gerais, a estruturação de medidas 
de proteção social no welfare state se confi gura em 

uma dinâmica que “resulta de complexas relações 
macropolíticas travadas no plano do poder públi-
co, envolvendo, além das principais instituições 
do Estado (como governo e parlamento), outras 
instituições e grupos (tais como classes sociais, 
partidos políticos e sindicatos)” (DI GIOVANNI, 
1998, p.11).

Estudos recentes procuram enfatizar que a 
mera alocação de recursos em programas e ser-
viços sociais, ou seja, sua dimensão quantitativa, 
não é um recurso metodológico sufi ciente para ca-
racterizar um sistema de proteção como um welfare 
state. Na caracterização qualitativa de um Estado 
de Bem-Estar Social são utilizados critérios políti-
cos, quais sejam, analisam-se os fundamentos e 
princípios das políticas, bem como a relação entre 
Estado, mercado e família. 

De forma genérica, o welfare state é visto 
como um momento específi co de estruturação de 
sistema de proteção social datado historicamente, 
(do pós-guerra aos dias atuais), cujo arcabouço de 
medidas abrange as classes médias em expan-
são, sendo as medidas entendidas como direito 
de cidadania1, desfocalizando-se as ações ante-
riormente restritas à extrema pobreza (BEHRING 
& BOSCHETTI, 2006).

Este artigo vislumbra discutir as principais 
tipologias de análise das políticas sociais, visando 
buscar similaridades com elementos da proteção 
social brasileira. Posteriormente, serão apresenta-
dos dados referentes ao processo de implementa-
ção do SUAS2 nas regiões Norte, Noroeste, Vales 
do Jequitinhonha e Mucuri, do Estado de Minas 
Gerais. A questão central da análise procurará 
verifi car até que ponto o processo de implantação 
do SUAS apresenta diferenciações em relação ao 
porte dos municípios.  

1 É comum encontrar em diversos autores a utilização dos termos, 
Política Social e Welfare State como sinônimos. Porém, como já foi 
dito, o Welfare State é um fenômeno peculiar datado historicamen-
te, enquanto Política Social seria uma mediação genérica, sem, no 
entanto, conter tantas características específi cas como o Welfare 
State.
2 Artigo elaborado a partir da adaptação da Monografi a de Fabrí-
cio Fontes de Andrade apresentada ao curso de Serviço Social em 
dezembro de 2007 intitulada: O Perfi l da Gestão e a implantação 
do SUAS nas Regiões Norte, Noroeste, vales do Jequitinhonha e 
Mucuri. 
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1 Tipologias do Estado de bem-estar social

Tornou-se parte integrante do mainstream 
das ciências sociais e humanas, em nível inter-
nacional, analisar as políticas sociais através de 
diferentes abordagens tipológicas3. Buscaremos, 
primeiramente, analisar os modelos clássicos, tais 
como Bismarckiano versus Beveridgiano, bem 
como as análises contemporâneas de Titmuss e 
Esping-Andersen, bem como os esforços empre-
endidos para a caracterização dos sistemas de 
proteção social na América Latina. 

O modelo bismarckiano caracteriza-se como 
a primeira tentativa de se estabelecer políticas de 
proteção social, sendo considerado o princípio 
fundante do moderno welfare state. As políticas 
sociais do modelo bismarckiano foram de funda-
mental importância para a concretização da uni-
fi cação alemã, bem como da constituição de sua 
classe trabalhadora. 

Sob o ponto de vista analítico, as políticas 
sociais do II Reich destacavam-se particularmen-
te pelo seletivismo4 e corporativismo5, sobretudo 
direcionadas às classes trabalhadoras (FARIA, 
1998). Sobre as características seletivas e corpo-
rativas das políticas sociais bismarckianas é pos-
sível aprofundar que “os programas bismarckia-
nos eram seletivos ou corporativos na medida em 
que, no principio, seus únicos benefi ciários eram 
os operários industriais, considerados como uma 
categoria social que compartilhava os mesmos in-
teresses” (FARIA, 1998, p. 51). 

O cerne da política social bismarckiana cen-
tra-se no princípio do mérito, concentrando trans-
ferências individuais, posteriores a contribuições 
(ex-post), não existindo, assim, qualquer motiva-
ção coletivista, altruísta, de equidade ou de justiça 
social (FONSECA, 2001). Além disso, o grande 

3 São diversos os manuais em política social, especialmente em 
nível internacional, que utilizam a abordagens tipológicas para ana-
lisar programas e políticas específi cas. Confi ra Esping-Andersen 
(1991), Merrien (2002), Opielka (2004), Ullrich (2005) e Draibe & 
Riesco (2006). 
4 O seletivismo caracteriza-se pelo alto grau de defi nição de público 
alvo, muitas vezes direcionados a segmentos específi cos defi nidos 
através de testes de meios (comprovação da pobreza).
5 O corporativismo se caracteriza pela preferência a determinadas 
categorias profi ssionais em detrimento de outras, ou seja, propician-
do privilégios a determinados segmentos de trabalhadores. 

problema desse modelo de política social é a ex-
clusão das camadas não inseridas no mercado de 
trabalho formal. 

Por sua vez, por modelo beveridgiano con-
vencionou-se chamar as reformas empreendidas 
no sistema de proteção social na Grã-Bretanha, 
idealizadas por Willian Beveridge. De forma ge-
nérica, este modelo caracterizou-se por iniciativas 
mais amplas que as medidas bismarckianas, isto é, 
a reforma no sistema de proteção social instituído 
na Grã-Bretanha acarretou na expansão dos bene-
fícios sociais para um conjunto maior de cidadãos, 
sendo, portanto de caráter universal.

Logo, o plano Beveridge buscava programar 
critérios de universalização de benefícios e servi-
ços, ou seja, propôs a inclusão do conjunto da po-
pulação, sendo que a concessão e oferta de servi-
ços não seriam condicionadas preponderantemen-
te pela necessidade (OLSON apud FARIA, 1998). 
A grande vantagem desse sistema de proteção 
social é a lógica da inclusão de todas as camadas 
da população no acesso aos direitos sociais. 

Nos anos 50 e 60 do século passado, Richard 
Titmuss elabora uma abordagem visando ultra-
passar a categoria do estudo das políticas sociais 
centradas apenas nos gastos sociais. O referencial 
analítico utilizado foi o Stateness, ou seja, o caráter 
da intervenção estatal, buscando estabelecer um 
sistema avaliativo sobre as escolhas e objetivos 
peculiares dos welfare states, dividindo-os em ti-
pologias. A classifi cação empreendida por Titmuss 
traz como variável fundamental de sua análise “a 
extensão da responsabilidade estatal na provisão 
do bem-estar-social” (FARIA, 1998, p.56).  

O primeiro modelo tipológico de Titmuss é 
o modelo Residual. Ao se analisar este modelo, 
visualiza-se que a responsabilidade pública estaria 
resumida ao mínimo, uma vez que nos referidos 
modelos de intervenção, a satisfação das neces-
sidades e da provisão social estariam ligados aos 
entes tradicionais de proteção social, quais sejam, 
o mercado e a família.

A lógica deste modelo funda-se na visão libe-
ral, que busca o mercado como provedor do bem-
estar individual, sendo a responsabilidade pública 
restrita a última instância e em caráter temporário 
(LAURELL, 2004). Dentro destes parâmetros, o 
ponto central deste modelo de bem-estar social 
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é a responsabilização individual, sendo o Estado 
apenas necessário aos incapazes para o trabalho 
e aos mais fracos6.

O segundo modelo tipológico elaborado por 
Titmuss é o modelo Institucional. A dinâmica do 
modelo institucional está na centralidade da res-
ponsabilidade das instituições públicas na provi-
são de bens e serviços sociais, estando, portanto, 
o mercado e a família em uma posição secundá-
ria na oferta e garantia do bem-estar. A oferta de 
bens e os critérios utilizados para a administração 
dos serviços e recursos para a proteção social 
caminham no sentido da universalização dos pro-
gramas e do atendimento, independente da ação 
do mercado e das comunidades. Não obstante, o 
paradigma de atenção é a necessidade e não os 
necessitados.

O modelo Institucional é considerado redistri-
butivo, pois tem como cerne fundamental a noção 
e a busca da instituição de um “mínimo social, no 
sentido de que todas as pessoas têm direito à ci-
dadania plena e, portanto, a usufruir de um padrão 
de vida digno” (FARIA,1998, p.54). 

Já nos anos 90 do século passado, Esping-
Andersen (1991) avança em direção aos estudos 
comparativos sobre as políticas sociais, realizando 
um perfi l tipológico de welfare state, considerando 
uma gama variada de fatores. Em seus estudos, 
esse autor descobre três categorias de Estado de 
Bem-estar Social capitalistas: Liberal; Conserva-
dor/corporativo e o Social Democrata7.

O primeiro grupo tipológico elaborado por 
Esping-Andersen é o chamado regime Liberal. 
Este regime de welfare state apresenta caracte-

6 Por muito tempo, o modelo residual foi utilizado para analisar as 
políticas sociais nos países em desenvolvimento. O que chamava 
a atenção aos pesquisadores era o caráter residual da intervenção 
estatal na provisão de políticas sociais, característica ainda predo-
minante em muitos países do mundo, especialmente na África, Ásia 
ou América Latina. 
7 Esping-Andersen (1991) utiliza como referência a categoria dos 
“recursos de poder” para explicar as diferentes formas institucionais 
de políticas sociais, ou seja, analisa a capacidade de pressão da 
classe trabalhadora e as respectivas coalizões de classe como as-
pectos causais da institucionalização de políticas sociais. Além dis-
so, esse autor estabelece como parâmetro de diferenciação entre os 
modelos de bem-estar, o que denomina de desmercantilização. As-
sim sendo, a desmercantilização ocorre quando a “prestação de um 
serviço é vista como uma questão de direito ou quando uma pessoa 
pode manter-se sem depender do mercado” (ESPING-ANDERSEN, 
1991, p.102).   

rísticas que o alinham com o modelo residual de 
Titmuss, uma vez que existe a marginalidade do 
poder estatal e a pujança do mercado na provisão 
de bens e serviços. Não obstante, vislumbram-se 
como características deste modelo o recorte sele-
tivo dos programas e sua operacionalização por 
testes de meios. 

Segundo Laurell (2004), são características 
do regime de welfare state liberal:

[...] que o gozo dos benefícios deve corres-
ponder a uma contrapartida: o desempe-
nho do trabalho ou de seu pagamento. As-
sim, só é legítimo que o Estado garanta um 
nível mínimo de bem-estar e, em principio, 
somente àqueles comprovadamente indi-
gentes. [...] Uma segunda característica da 
visão liberal é o alto grau de mercantiliza-
ção dos próprios bens sociais (LAURELL, 
2004, p.155).

Portanto, mesmo que em alguns países de 
regime Liberal existam simulacros universalistas, 
seu traço fundamental é a responsabilidade indivi-
dual sob o seu sucesso/fracasso na sociedade8.

O segundo regime proposto por Esping-An-
dersen é característico de países cuja infl uência 
da Igreja é bastante demarcada, sendo denomi-
nado Conservador/corporativo9. Segundo Arretche 
(1995), a particularidade destes países está na 
incompletude de reformas liberais e a ação esta-
tal busca romper com as ameaças do capitalismo 
exacerbado e do socialismo. Os direitos sociais 
estão, nos regimes corporativos, ligados a con-
tribuições diretas, garantindo a diferenciação do 
status social e profi ssional, uma vez que vincula 
os direitos sociais ao locus profi ssional.

De acordo com Esping-Andersen (1991), 
embora o regime Conservador/corporativo apre-
sente um sistema previdenciário bastante amplo, 
sua capacidade de intervenção desmercantilizante 
fi ca comprometida, pois, “os benefícios dependem 
quase inteiramente de contribuições e, assim, de 
trabalho e emprego. Em outras palavras, não é a 

8 O país protótipo desse regime são os Estados Unidos da América, 
seguidos da Austrália, Nova Zelândia e Canadá. 
9 Países em que esse regime é preponderante são a Alemanha, 
França e Itália. 
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mera presença de um direito social, mas as regras 
e pré-condições correspondentes, que dita a ex-
tensão em que os programas de bem-estar social 
oferecem alternativas genuínas à dependência 
em relação ao mercado” (ESPING-ANDERSEN, 
1991, p.103).

O último regime de welfare state proposto 
por Esping-Andersen denomina-se de Social-De-
mocrata. Este terceiro regime é preponderante-
mente marcado por um efeito desmercantilizante, 
podendo ser encontrado num pequeno número de 
países10. É comum nestes regimes a busca de uma 
qualidade de vida universal a todos os cidadãos, 
sem distinção de classe social.

A atitude central dos regimes social-demo-
cratas é elevar a responsabilidade pública acima 
da dinâmica mercadológica e da tradição familiar 
na provisão dos bens e serviços dos seus sistemas 
de proteção social. Logo, para chegar à seara da 
desmercantilização, estes países ofertam uma lar-
ga carga de benefícios e serviços sociais.   

Há que se destacar que os regimes social-
democratas não se caracterizam, e não se restrin-
gem apenas à oferta de serviços universais, mas 
os serviços e benefícios são elevados a níveis 
compatíveis até mesmo com o gasto mais refi na-
do das novas classes médias. Em segundo lugar, 
a igualdade é concedida garantindo-se aos tra-
balhadores “plena participação na qualidade dos 
direitos desfrutados pelos mais ricos” (ESPING-
ANDERSEN, 1991, p.109).

2 Tipologias das políticas de proteção social 
na América Latina

Em relação aos países latino-americanos, 
vale frisar que esses não se situam claramente em 
nenhuma das tipologias propostas por Esping-An-
dersen. Por sua vez, Laurell (2004) considera que a 
abordagem proposta por esse autor se adequaria, 
em certa medida, na análise dos modelos latino-
americanos de proteção social, sobretudo pela 
existência marcante de características liberais. 

Uma análise das diferentes formas de com-

10 Destacam-se os países escandinavos, de modo especial a Su-
écia. 

paração dos sistemas de proteção social nos pa-
íses da América Latina pode ser encontrada de 
maneira bastante elaborada em Fleury (2002). A 
autora analisa as tipologias empregadas na clas-
sifi cação dos sistemas de proteção social na Amé-
rica Latina. Essas tipologias foram desenvolvidas 
por Mesa-Lago (1998), CEPAL (1998) e Filgueira 
(1997).   

O estudo sobre os diversos sistemas de se-
guridade social na América Latina, desenvolvido 
por Mesa-Lago (1998 apud FLEURY, 2002), fo-
cou sua análise no caráter histórico-temporal da 
estruturação dos sistemas de seguridade social, 
que, por sua vez, agrupou os países em Pioneiro, 
Intermediário e Tardio. 

De acordo com Mesa-Lago (1998), o ponto 
de início das medidas de proteção social é impor-
tante para se entender a maturidade dos progra-
mas e sistemas de apoio aos cidadãos. Segundo 
o estudo deste autor, os países pioneiros seriam 
os países que iniciaram o desenvolvimento dos 
sistemas de proteção social por volta dos anos 20. 
Os países classifi cados como pioneiros seriam: 
Brasil, Cuba, Chile, Argentina e Uruguai. Os sis-
temas de proteção social empreendidos por estes 
países caracterizam-se por proteger estratifi cada-
mente sua população por meio de subsistemas 
independentes.

A estratifi cação presente nos sistemas de 
proteção social destes países é explicada, segun-
do Mesa-Lago (1998), como resultante de diversas 
formas de organização dos grupos de pressão na 
formulação e organização das políticas sociais11. 

Ao contrário dos países pioneiros, os paí-
ses do grupo intermediário não estruturaram seus 
sistemas de proteção social em decorrência do 
processo de industrialização, acarretando um alto 
nível de particularidades nos diferentes sistemas. 
Estes países apresentam, em sua dinâmica, um 
baixo grau de cobertura e um grande quantitativo 
de gastos com saúde. Os países que compõem 

11 Em contradição, a explicação proposta por Mesa-Lago (1998), 
Malloy e (1986 apud FLEURY, 2002, p.14) considera que a principal 
característica que funda o padrão de proteção social se encontra na 
dinâmica empreendida pelas elites burocráticas, que incorporaram 
ao padrão de proteção a forma patrimonialista de governar, sem, 
no entanto, desconsiderar os princípios organizativos da socieda-
de. Logo os nexos causais estabelecidos por Malloy se assemelham 
aos apresentados pela teoria neo-institucionalista.
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este agrupamento proposto por Mesa-Lago são: 
Costa Rica, Panamá, México, Peru, Colômbia, Bo-
lívia, Equador, Paraguai e Venezuela. 

O último agrupamento pensado pela propos-
ta de Mesa-lago é o chamado grupo Tardio de pa-
íses que iniciaram a implementação de seus pro-
gramas de proteção social nos decênios de 1950 e 
1960 do século passado. Os países componentes 
deste agrupamento são: República Dominicana, 
Guatemala, El Salvador, Nicarágua, Honduras e 
Haiti. As características comuns destes países, 
explicitada por Fleury (2002), é o baixo grau de 
cobertura, sua dinâmica territorial de atenção res-
trita a serviços altamente centralizados e geridos 
nas capitais destes países. 

Por sua vez, o estudo desenvolvido pela 
CEPAL (1998) caracterizou os diversos modelos 
de seguridade social presentes na América Latina 
quanto ao percentual do PIB empregado em gastos 
sociais, bem como o gasto per capita com medi-
das de proteção social, entre elas incluindo saúde 
e educação. Este tipo de análise é importante por 
tentar dimensionar a importância dada pelos gover-
nos aos investimentos sociais. Segundo o texto de 
Fleury (2002), a CEPAL subdividiu os países latino-
americanos em três regiões, cujo critério de divisão 
foi o nível de gasto dos governos com medidas de 
proteção social. A divisão proposta na análise da 
CEPAL aponta as três sub-regiões: gasto superior, 
gasto intermediário e gasto retraído.

A região de gasto superior seria composta por 
países que empregam valores de gasto social per 
capita superior a 400,00 dólares no ano de 1998, 
além destes países apresentarem os maiores ní-
veis de gastos com proteção social em relação ao 
PIB. Segundo o estudo da CEPAL, os países que 
estariam neste nível de gasto são: Argentina, Uru-
guai, Brasil, Chile, Panamá e Costa Rica.

Os países componentes da região denomi-
nada de gasto intermediário, segundo a divisão 
Cepalina, empreendem em seus sistemas de pro-
teção social, valores que oscilam entre 200,00 e 
400,00 dólares per capita por ano, em 1998. Os 
países que estão nesta faixa de gasto per capita 
com medidas de proteção social são: Colômbia, 
México e Venezuela.

No terceiro agrupamento proposto pela CE-
PAL estariam os países que no ano de 1998 em-

pregavam, em seus sistemas de proteção social, 
valores abaixo de 200,00 dólares per capita por 
ano. Os países que compõem esse grupo são: 
Peru, Paraguai, El Salvador, Bolívia, República 
Dominicana, Guatemala, Honduras e Nicarágua. 

Embora represente um esforço para carac-
terizar os sistemas de proteção social na América 
Latina, o problema da tipologia Cepalina estaria 
no conteúdo e no foco dos estudos, uma vez que 
a abordagem quantitativa empregada na análise 
exclui importantes características presentes nos 
sistemas de proteção social. Neste sentido, esta 
tipologia negligencia aspectos, tais como, rela-
ções corporativas e sua correlação com Estado/
mercado/sociedade. São perdidas as dimensões 
políticas e ideológicas das intervenções sociais, 
o que acarreta uma difi culdade de se estabelecer 
relação entre esta tipologia e a desenvolvida por 
Esping-Andersen (FIORI, 1998, p. 08).  

Por sua vez, a análise comparada dos siste-
mas de proteção social empreendida por Filgueira 
(1997) busca estabelecer uma forma de compara-
ção dos diversos modelos de proteção social sem 
levar em conta somente os recursos monetários 
alocados nas políticas sociais. Em outros termos, 
este trabalho tenta ir além das propostas de Mesa-
Lago (1998) e da CEPAL, propondo investigar em 
que medida estas intervenções alcançam parcelas 
signifi cativas da população. A proposta tipológica 
medida por Filgueira (1997) divide-se em grupos de 
países assim denominados: Universalismo Estrati-
fi cado; Regimes Duais; Regimes Excludentes. 

O primeiro grupo de países, considerados 
como Universalismo Estratifi cado, seria composto 
por Argentina, Uruguai e Chile. Segundo esta análi-
se, estes países possuem medidas de proteção so-
cial estendidas a quase toda a população, ou seja, 
seriam universais, estabelecendo diferenciações 
pontuais de status, sendo mesmo assim sistemas 
estratifi cados. As características que enquadram 
estes países em tal modelo se encontrariam no 
desenvolvimento de sua economia política, isto é, 
resultante da estratégia exportadora de bens pri-
mários, aliadas à força dos sindicatos dos traba-
lhadores urbanos destes países. 

O segundo grupo tipológico é o chamado 
regime dual, que seria composto pelo Brasil e 
México. A dualidade concernente a este modelo 
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explicitado por Filgueira está no fato de que a co-
bertura das políticas sociais se restringia a cerca 
de metade da população, fi cando, portanto, a outra 
metade sem cobertura qualifi cada de medidas de 
proteção social. A explicação para essa caracte-
rística de proteção social presente nestes países 
se centra no modelo de desenvolvimento aplicado 
nestes países, que possuem grandes disparidades 
regionais, uma política de substituição de importa-
ções bem como o princípio de cidadania baseado 
apenas no emprego formal. 

O terceiro grupo é o chamado regime exclu-
dente, em que as prestações de serviços são res-
tritas a pequenas parcelas da população, notada-
mente compostas pelas elites locais, sendo que as 
intervenções estatais reforçam as diferenças pre-
sentes na estrutura social destes respectivos paí-
ses. Os países que compõem este grupo tipológico 
são: República Dominicana, Guatemala, Honduras, 
El Salvador, Nicarágua, Bolívia e Equador.

Em relação ao Brasil, é muito infl uente o es-
tudo clássico de Wanderley Guilherme dos San-
tos (1979). Para Santos (1979), o conceito central 
para se entender a política social brasileira seria 
o de cidadania regulada. Esse tipo de cidadania é 
assim defi nido pelo autor: 

Por cidadania regulada entendo o conceito de 
cidadania cujas raízes encontram-se, não em 
um código de valores políticos, mas em um sis-
tema de estratifi cação ocupacional, e que, ade-
mais, tal sistema de estratifi cação ocupacional 
é defi nido por norma legal. Em outras palavras, 
são cidadãos todos aqueles membros da co-
munidade que se encontram localizados em 
qualquer uma das ocupações reconhecidas e 
defi nidas em lei (SANTOS, 1979, p. 75).

O conceito de cidadania regulada é muito 
similar ao do regime Conservador/Corporativo 
proposto por Esping-Andersen (1991), em que o 
Status de cidadão e os direitos sociais estão liga-
dos à inserção no mercado formal de trabalho. Sorj 
(2004) critica o conceito de cidadania regulada, 
pois todos os países teriam passado de um mode-
lo de proteção social contributivo para um modelo 
não contributivo. Para Sorj (2004), a passagem do 
modelo Bismarckiano ao modelo Beveridgiano foi 
gradual, na medida em que surgiu um movimento 
que terminou por produzir uma nova percepção 

de direitos sociais. Essa nova percepção teria 
reconhecido que, acima dos direitos associados 
ao trabalho, encontra-se a pessoa humana, com 
direito a se reproduzir, independentemente de ter 
trabalhado ou não, incluindo não apenas os inca-
pacitados para o trabalho (doença ou idade), mas 
inclusive aqueles que não conseguem obter uma 
renda através de um emprego. 

Nessa direção vão as mudanças empre-
endidas pela constituição de 1988, que trazem 
novas mediações políticas na intervenção social. 
Ao caracterizar o sistema de proteção após as 
mudanças constitucionais, Pereira (2006) carac-
teriza o modelo brasileiro como Misto, uma vez 
que ainda apresenta características dos diversos 
regimes propostos por Esping-Andersen (1991), 
quais sejam: 

Intervenções públicas tópicas e seletivas – pró-
prias dos regimes liberais -; adoção de medidas 
autoritárias e desmobilizadoras dos confl itos 
sociais – típicas dos modelos conservadores 
– e, ainda, o estabelecimento de esquemas 
universais e não contributivos de distribuição 
de benefícios e serviços – característicos dos 
regimes social-democratas (PEREIRA, 2006, 
p.127).

Portanto, as mudanças ressaltadas na Cons-
tituição de 1998 estabeleceram na Seguridade So-
cial brasileira a Previdência, Saúde e Assistência 
Social. Ao se comparar as modalidades de inter-
venção destas políticas com a análise proposta por 
Pereira (2006), constata-se que a Saúde compõe 
o sistema universal com a implantação do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), o caráter Corporativo 
é advindo da Previdência Social, que predominan-
temente pressupõe contribuição prévia, já a As-
sistência Social è historicamente marcada pelos 
excessivos testes de meio e o estigma atribuído 
aos usuários dos serviços, típicos dos regimes li-
berais.

3 Assistência social no Brasil

No curso da história do Brasil, a política de 
Assistência Social confi gurou-se de maneira mar-
ginal em relação aos direitos sociais. Esta esteve 
ligada a atividades voluntaristas, carregadas por 
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uma forte carga moralista de patrimonialismo, clien-
telismo e das diversas expressões da cultura do fa-
vor. Soma-se a estes aspectos o assistencialismo, 
que muitas vezes no discurso dos mais variados 
atores sociais é abordado de forma simplista. O 
conceito de assistencialismo não se situa em um 
campo a-histórico, mas está inserido nas situações 
demarcadas por características que se diferem no 
que diz respeito a sua condição espaço-tempo. 

Para Alayon (1995), “o assistencialismo é 
uma das atividades sociais que, historicamente, 
as classes dominantes implementaram para re-
duzir minimamente a miséria que geram e para 
perpetuar o sistema de exploração” (ALAYON, 
1995, p.48). Na efetivação de mediações assis-
tencialistas, estabelecidas em tempos históricos 
diferenciados, houve a colaboração dos mais di-
versos atores públicos e privados, fi lantrópicos e 
religiosos, que intencionalmente estabeleciam as 
conexões das práticas assistencialistas nas suas 
situações concretas.  

A prática assistencialista na Assistência So-
cial brasileira foi atravessada de focalismo, reducio-
nismo, fortemente identifi cada com os desprovidos, 
despossuídos de capacidade econômica e “moral”, 
cujo reconhecimento de atendido pela política de 
assistência social passava pela comprovação da 
pobreza, ou seja, mostrar ser o mais pobre dentre 
os pobres. Esse quadro leva ao que Teixeira (1989) 
conceitua como Cidadania Invertida, ou seja, para 
ter acesso aos direitos e aos serviços sociais o pos-
sível benefi ciário deve mostrar-se um não-cidadão, 
que não tem acesso aos demais direitos.

Contudo, as transformações ocorridas na so-
ciedade brasileira na década de 1980 - no período 
de democratização do Brasil – possibilitaram que 
a Política de Assistência Social alcançasse viabi-
lidade, estruturando se enquanto política pública 
no campo da seguridade social brasileira, consa-
grada no texto constitucional de 1988. Destaca-se, 
neste contexto acima explicitado, a luta pela regu-
lamentação do artigo 203 da Constituição Federal 
de 1988, realizado na LOAS (lei 8742 de 1993). 
Assim sendo, a LOAS traz consigo uma gama de 
acúmulos advindos da luta histórica pela afi rma-
ção de um novo padrão de Assistência Social no 
Brasil, sendo que nestes termos, “a LOAS é um 
documento juspolítico [...] que expressa no seu 

conteúdo aparentemente neutro toda a gama de 
discussões que caracterizaram a história da Assis-
tência Social” (PEREIRA, 1998, p. 69-70).

Salienta-se que a implementação da LOAS 
não aconteceu de forma linear, uma vez que en-
frentou grandes resistências dos governantes, so-
bretudo no período do governo FHC (1995-2002). 
As medidas neoliberais adotadas por este governo 
escamotearam a possibilidade de estruturação de 
um sistema de proteção social público no Brasil 
em detrimento de uma medida de transferência 
da responsabilidade estatal à sociedade civil com 
a adoção do Programa Comunidade Solidária. A 
lógica do programa acarretou uma fragilidade da 
possibilidade de implementação dos padrões de 
gestão pública estabelecidos na LOAS.

Sob a égide do pensamento neoliberal, as 
ações do Programa Comunidade Solidária cami-
nharam em sentido oposto ao preconizado nos pa-
râmetros estabelecidos pela LOAS para a estrutu-
ração de um sistema de proteção social, atribuindo 
à responsabilidade estatal caráter residual e margi-
nal no controle, oferta a administração de serviços 
e programas sociais dirigidos à coletividade.

De acordo com Souza (2006), as estratégias 
preconizadas pelo Programa Comunidade Solidária 
o afi rmaram enquanto um programa que “inspirado 
no princípio da solidariedade e da subsidiaridade12, 
reiterou a assistência social como dever moral, e 
não como um direito de cidadania, conquistado por 
meio de um movimento de luta por uma sociedade 
democrática” (SOUZA, 2006, p.26).

Partindo deste foco de análise, a confi gu-
ração de um sistema republicano de políticas 
públicas deve romper com as diversas formas 
de intervenção carregadas de conservadorismo, 
com vistas a garantir um novo status à política de 
Assistência Social enquanto afi ançadora dos di-
reitos sociais, articulada com as demais políticas 

12 Segundo Mestriner (2001), a subsidiaridade é um aspecto central 
na doutrina social da igreja que se particulariza no fato de que “o es-
tado deve ajudar os membros do corpo social, sem, contudo, impe-
dí-los de fazer o que podem realizar por si mesmos” (MESTRINER, 
2001, p.19). Neste sentido, o Estado deve subsidiar os indivíduos 
através das mais diversas fontes a alcançar seus fi ns sem precisar 
positivamente da ação do Estado. O princípio da subsidiaridade é 
típico de regimes de welfare state Conservador/Corporativo explici-
tados por Esping-Andersen (1991), que responsabiliza os membros 
da sociedade pela provisão de seu bem-estar social.  
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sociais na estruturação do sistema de proteção 
social brasileiro.  

4 O processo de implementação do SUAS 

No marco fundamental de estruturação do 
SUAS, foi apresentada em 2005 a Norma Opera-
cional Básica NOB-SUAS, que fomentou o debate 
para operacionalização e funcionamento do SUAS. 
Em seu conteúdo, a NOB reafi rma que o SUAS se 
caracteriza pela concretização da assistência so-
cial no campo da proteção social brasileira, esta-
belecendo a confi guração dos serviços enquanto 
rede socioassistencial, com gestão compartilhada 
nas três esferas de governo. 

O conceito de rede socioassistencial explici-
tado na NOB-SUAS comporia um conjunto integra-
do de ações de iniciativa pública e da sociedade, 
“[...] que ofertam e operam benefícios, serviços, 
programas e projetos, o que supõe a articulação 
entre todas as unidades de provisão da proteção 
social” (BRASIL, 2005, p.94). 

A articulação da rede socioassistencial fi ca 
submetida à primazia do Estado na condução e 
organização do sistema de proteção social bra-
sileiro. Assim sendo, “a construção do SUAS tem 
por concepção um Estado forte, que inclusive será 
pelo SUAS mais fortalecido [...] não é uma propos-
ta de fortalecimento do Estado mínimo”(SPOSATI, 
2006, p.114).

A região pesquisada, ou seja, os municípios 
das regiões Norte, Noroeste e Vales do Jequitinho-
nha e Mucuri, do estado de Minas Gerais, possui 
características de formação econômica e social 
marcada por um desenvolvimento basicamente 
agropecuário, que adentrou a modernização ca-
pitalista tardiamente com a criação da SUDENE 
e os subsídios ofertados pela mesma. Neste sen-
tido, Lessa (2007) considera que o processo de 
modernização e diversifi cação de esfera produti-
va da região se desenrolou a partir dos meados 
da década de 1960 com a intervenção do Estado. 
Em virtude disso, a região teria passado por forte 
taxa de crescimento econômico com valores per-
centuais superiores aos do Brasil e Minas Gerais 
no mesmo período. 

De acordo com os Índices de Desenvolvi-

mento Humano (IDH)13 dos municípios da região, 
em 2000, somente o município de Montes Claros 
e o município de Unaí obtiveram índice compará-
vel aos índices de Minas Gerais e do Brasil14. De 
acordo com Lessa (2007), todos os municípios 
apresentaram um nível médio de IDH.  

Embora o IDH não seja um índice que con-
temple de forma inequívoca a dinâmica dos territó-
rios, é sem dúvida um indicador inovador. Segun-
do Demo (2002), a vantagem desse índice está 
na diversifi cação de dimensões investigadas e na 
preponderância do perfi l político da gestão. Nesse 
índice, o crescimento econômico é apenas um dos 
fatores do desenvolvimento social. O IDH se ca-
racteriza por um conjunto articulado de variáveis, 
cujos impactos podem contribuir na redução da 
pobreza e da efetivação da cidadania.

O universo de municípios pesquisados é 
composto, sobretudo, por municípios de pequeno 
porte I (até 20000 habitantes) e pequeno porte II 
(de 20000 a 50000 habitantes). Na região existem 
142 municípios de pequeno porte I, bem como 32 
municípios de pequeno porte II, representando res-
pectivamente 78% dos municípios de porte peque-
no I e 18% dos municípios de porte pequeno II. 

A análise dos dados15 referentes à gestão do 
SUAS nas regiões Norte, Noroeste, Vales do Je-
quitinhonha e Mucuri, do estado de Minas Gerais, 
se dará através do cruzamento de dados sobre a 
gestão do SUAS, tais como: formação do gestor da 
Assistência Social, infl uência das primeiras damas 
nas prioridades da Assistência Social municipal, 
escalão de funcionamento dos órgãos responsá-
veis pela Assistência Social nos Municípios, entre 
outros. O cruzamento dos dados será realizado 
comparando-se o porte dos municípios e as carac-
terísticas de gestão elencadas como relevantes.

13 O IDH tem por objetivo medir o nível de desenvolvimento humano 
nos territórios, seja no país, estados ou municípios, a partir de três 
fatores: Renda; Educação e expectativa de vida. O índice varia de 0 
a 1, sub-dividido em 0 < IDH < 0,5 (baixo desenvolvimento humano); 
0,5 < IDH < 0,8 (médio desenvolvimento humano) e 0,8 < IDH < 1 
(alto desenvolvimento humano)
14 Montes Claros: 0,783; Unaí: 0,802; Brasil: 0,766 e Minas Gerais: 
0,773.
15 Os dados a serem analisados são provenientes de coleta de 
dados realizada pela UNIMONTES no período de agosto a dezem-
bro de 2006, em 182 municípios destas mesmas regiões. Trata-se, 
portanto, de uma pesquisa quantitativa. A tabulação dos dados foi 
realizada através do SPSS.
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A tabela 1 destaca um aspecto importante 
a ser enfatizado, ou seja, analisa a estrutura e o 
conseqüente escalão ocupado pelo órgão gestor 
da Assistência Social nos municípios, uma vez que 
esse pode propiciar uma análise do valor atribu-
ído à Assistência Social nas gestões municipais, 
sobretudo, por expressar concepções históricas 
sobre esta política.

De acordo com os dados da Tabela 1, a maio-
ria dos órgãos gestores da política de Assistência 
Social ocupa o primeiro escalão de governo, sendo, 
portanto, uma secretaria, tendo consequentemen-
te maior auto-
nomia para o 
planejamen-
to das ações 
de provisão 
de proteção 
social no ter-
ritório munici-
pal. No total, 
68,7% dos 
mun ic íp ios 
pesquisados 
possuem, em seu organograma, uma secretaria 
específi ca para a política de Assistência Social. 

Nota-se ainda que o percentual de municí-
pios que possuem secretaria decresce, quanto me-
nor o porte dos municípios. Todos os municípios 
de grande porte possuem secretarias, enquanto 
que dos municípios de pequeno porte, apenas 
64,50% possuem secretarias específi cas para a 
Assistência Social.

 Este quadro pode ser compreendido ao se 
relacionar o tamanho dos municípios e a prová-
vel vontade política e a capacidade fi nanceira dos 

mesmos. Embora a Constituição de 1988 contem-
ple a descentralização, essa não ocorre na mes-
ma medida em relação à capacidade fi nanceira e 
técnica, já que os municípios de pequeno porte 
possuem uma quantidade menor de recursos dis-
poníveis. Além disso, pode-se pressupor a existên-
cia do estigma carregado pela Assistência Social, 
historicamente vista como uma política residual e 
marginal. Disso, decorre que, muitas vezes, a As-
sistência fi ca relegada a departamentos ligados a 
secretarias de Saúde, de Trabalho, acarretando 
pouca visibilidade pública a mesma. 

A tabela 2 apresenta o grau de escolaridade 
dos gestores responsáveis pela política de Assis-
tência Social nos municípios das regiões pesqui-
sadas. Nota-se que a maior parte dos gestores 
municipais da Assistência Social possui escolarida-
de superior completo ou em curso, sendo 19,30% 
com superior incompleto e 33,70% com ensino 
superior completo. Esse fato advém do aumento 
da racionalidade técnica requerida para a gestão 
da política de Assistência Social, que requer o do-
mínio cada vez mais ampliado de aspectos orga-
nizativos e técnicos. 

Embora e média de escolaridade dos ges-
tores seja considerável, a escolaridade do gestor 
decai com a diminuição do porte dos municípios. 
Nos municípios de Pequeno Porte I, por exemplo, 
a porcentagem dos gestores que não possuem 
curso superior é de 35% (somando-se ensino fun-
damental e médio). Isto pode indicar a falta de visi-
bilidade da política de Assistência Social, ou mes-
mo, na falta de capacidade de operacionalização, 
atendendo interesses particularistas ou eleitorais. 
Soma-se a isso a falta de vontade e capacidade 
fi nanceira destes municípios em contratar quadros 
técnicos capacitados. 

Tabela 1 - Denominação do órgão gestor por porte mu-
nicipal. 

DENOMINAÇÃO DO ÓRGÃO GESTOR
Porte dos 

Municípios Departamento Secretaria Total

Pequeno I 35,50% 64,50% 100,00%
Pequeno II 18,20% 81,80% 100,00%
Médio 16,70% 83,30% 100,00%
Grande 0,00% 100,00% 100,00%
Total 31,30% 68,70% 100,00%

Fonte: Diagnóstico socioassistencial - Unimontes/Sedese 2006.     

Tabela 2 - Grau de escolaridade do gestor da assistência social dos municípios por porte 

GRAU DE ESCOLARIDADE

Porte Ensino 
Fund.

Ensino 
Médio

Ensino Sup. 
Incomp.

Ensino 
Superior

Especiali-
zação Mestrado Total

Pequeno I 7,10% 27,90% 18,60% 32,90% 13,60% 0,00% 100,00%
Pequeno II 3,00% 21,20% 18,20% 42,40% 15,20% 0,00% 100,00%

Médio 0,00% 16,70% 50,00% 0,00% 33,30% 0,00% 100,00%
Grande 0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 0,00% 50,00% 100,00%

Total 6,10% 25,90% 19,30% 33,70% 14,40% 0,60% 100,00%

Fonte: Diagnóstico socioassistencial - Unimontes/Sedese 2006
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Nota-se concomitantemente que os gesto-
res das cidades com maior porte possuem maior 
escolaridade, provavelmente em decorrência da 
maior oferta de qualifi cação nestas cidades e uma 
maior qualidade da estrutura governamental nes-
tes municípios.

A tabela 3 apresenta o papel atribuído à 
primeira-dama municipal no estabelecimento das 
prioridades da política de Assistência Social nos 
municípios da região. Em relação ao total dos mu-
nicípios, em 57,10% a primeira-dama apresenta 
alguma infl uência na política de Assistência So-
cial municipal, sendo que em 28,20% de todos os 
municípios, a infl uência de primeira dama é con-
siderada alta. 

A alta infl uência da primeira dama está mais 
presente em municípios de Pequeno Porte II, re-
presentando 37,50%. Porém, quando se conside-
ra qualquer tipo de infl uência, seja alta, média ou 
baixa, os municípios de Pequeno Porte I possuem 
os maiores índices percentuais com 58,4%.

Os dados acima demonstram que ainda há 
uma forte persistência de uma prática arraigada 
historicamente nos municípios brasileiros, ou seja, 
ainda existe a política patrimonialista, em que a 
ação voluntarista do primeiro-damismo exerce 
forte infl uência na tomada de decisões da política 
pública.

 Neste quesito, concordamos com Sposati 
(2001), no sentido de ao se alçar o status de polí-
tica pública à Assistência Social, devemos comba-
ter as práticas voluntaristas, sem bases de direitos 
universais empreendidas pelas primeiras-damas 
nos rincões do Brasil. A garantia de direitos so-
ciais calcados em políticas sociais de qualidade 
e de caráter universal não pode compactuar com 
ações discricionárias, particularistas e imediatistas, 

historicamente ligadas às práticas das primeiras-
damas.

Para Sposati (2001), o principal problema 
das políticas de assistência social confi gura-se no 
âmbito da moral privada: 

O trato da assistência social no âmbito da mo-
ral privada é um dos equívocos dessa versão 
fi lantrópica. O primeiro-damismo, a beneme-
rência, estão no âmbito da moral privada. [...] o 
modelo conservador trata o Estado como uma 
grande família, na qual as esposas de gover-
nantes, as primeiras-damas, é que cuidam dos 
‘coitados’. É o paradigma do não-direito, da rei-
teração da subalternidade, assentado no mo-
delo de Estado patrimonial. (SPOSATI, 2001, 
p.76).

Como bem explicita a 
citação anterior, nas ações 
da Assistência Social, na 
cultura herdada de práticas 
patrimonialistas, impera a 
visão do Estado como am-
pliação do âmbito privado, 
em que se exalta a personi-
fi cação das medidas. 

Outro aspecto a ser levado em conta é a 
forma de ingresso no serviço público dos profi s-
sionais que atuam na implementação da política 
de Assistência Social. O ingresso pode ser conce-
bido por contrato temporário, concurso público ou 
indicação política. 

Os dados da tabela 4 indicam que do total 
dos municípios, 50,60% declararam utilizar como 
forma de contratação o concurso público, 86,10% 
declaram empreender formas de contratação tem-
porária e 37,10% dos municípios declararam uti-

Tabela 3 - Importância de primeira-dama na Assistência Social.

Importância da primeira dama no estabelecimento de prioridades 
em assistência social

 Porte Alta Média Baixa Nenhuma Total
Pequeno I 27,70% 21,20% 9,50% 41,60% 100,00%
PequenoII 37,50% 9,40% 9,40% 43,80% 100,00%
Médio 0,00% 16,70% 16,70% 66,70% 100,00%
Grande 0,00% 0,00% 50,00% 50,00% 100,00%
Total 28,20% 18,60% 10,20% 42,90% 100,00%

Fonte: Diagnóstico socioassistencial - Unimontes/Sedese 2006.

Tabela 4 - Contratação por porte 

CONTRATAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
Porte Concurso Indicação Pol. Contrato
Pequeno I 46,80% 32,40% 87,10%
Pequeno II 54,50% 24,20% 81,80%
Médio 100% 66,70% 66,70%
Grande 100% 0% 50%
Total 50,60% 31,70% 86,10%

Fonte: Diagnóstico socioassistencial - Unimontes/Sedese 2006
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lizar também, como forma de contratação, a indi-
cação política16.  

Disso decorre que os municípios utilizam di-
versas formas de contratação, às vezes precárias, 
de caráter eleitoral, político partidária, deixando de 
lado o caráter público, bem como a capacidade 
técnico-operacional de implementação do SUAS 
enquanto proteção social não contributiva. Corro-
bora a esta dinâmica, o desafi o de consolidar uma 
política de recursos humanos, “em um contexto no 
qual o Estado foi reformado na perspectiva de seu 
encolhimento, de sua desresponsabilização social”. 
(BRASIL, 2004, p.55)

Destaca-se ainda que predomina a contrata-
ção temporária como principal forma de alocação 
de recursos humanos junto à política de Assistência 
Social. Isto pode demonstrar o caráter transitório 
da política de Assistência Social, a incapacidade 
fi nanceira e orçamentária dos municípios em rea-
lizarem concursos públicos.

Quando se transporta à análise dos dados ao 
porte municipal, visualizamos que dos municípios 
de Pequeno Porte I, 46,80% declararam utilizar o 
concurso público como forma de contratação de 
recursos humanos, enquanto 32,40% declararam 
utilizar a indicação política e em 87,10% existe 
contratação por contrato temporário. 

No que se refere aos municípios de Médio 
e Grande Porte, há a predominância da contrata-
ção por meio de concursos públicos, pois todos 
os municípios destes portes declararam utilizar 
concursos públicos como via de contratação de 
recursos humanos.  

Nota-se que os municípios de pequeno porte 
são os que possuem os menores índices percen-
tuais de contratação por concursos públicos, fato 
que pode ser explicado pela menor capacidade 
fi nanceira e orçamentária dos mesmos e pela tra-
dição da forte ligação vertical entre os políticos e 
a população. 

Considerações fi nais

Entre os objetivos deste trabalho esteve a re-

16 Os municípios podiam indicar mais de uma alternativa. 

alização de um resgate teórico conceitual da traje-
tória das políticas sociais na sociedade capitalista, 
enfatizando seus nexos causais, determinações e 
suas diversas formas tipológicas. 

Ao analisar as diferentes tipologias das polí-
ticas sociais, não as fi zemos com vistas a projetar 
uma determinada tipologia empregada para o regi-
me brasileiro, mas, sobretudo, buscar similaridades 
entre os aspectos da proteção social brasileira e as 
linhas gerais dos regimes propostos nas diferentes 
tipologias. Neste sentido, buscou-se empreender 
as linhas metodológicas e correlacioná-las com 
os modelos latino-americanos. O quadro a seguir 
apresenta um agrupamento tipológico das políticas 
sociais brasileiras de acordo com cada esforço ti-
pológico comparado feito por diversos autores, 
apresentado neste trabalho.

De acordo com o que foi explicitado no corpo 
do texto, o modelo brasileiro foi classifi cado como 
pioneiro por Mesa-Lago (1998), de Gasto Superior 
na tipologia cepalina, bem como um Regime Dual 
na metodologia adotada por Filgueiras (1997). No 
que se refere aos modelos centrais, as políticas 
sociais brasileiras apresentam preponderantemen-
te características que as agrupam nestes mode-
los acima explicitados. Assim sendo, o sistema de 
proteção social brasileiro apresenta traços que o 
alinha ao modelo residual de Titmuss por apresen-
tar marcadamente intervenções mínimas por parte 
do Estado. As recentes mudanças na Política de 
Assistência Social no Brasil parecem indicar que o 
papel do Estado na provisão das políticas sociais 
está mudando. 

Não obstante, seu caráter de cidadania regu-
lada o alinha com o regime conservador corporati-
vo de Esping-Andersen, sobretudo, pelas medidas 
de estratifi cação, subsidiaridade, bem como a for-
te infl uência da igreja católica na organização dos 
parâmetros das medidas, destacando-se a forte 

Quadro 1 - Predominância das políticas sociais brasi-
leiras em relação as principais tipologias

POLÍTICAS SOCIAIS BRASILEIRAS
AUTOR TIPOLOGIA
TITMUSS Residual
ESPING-ANDERSEN Conservador/corporativo
MESA-LAGO Pioneiro
CEPAL Gasto Superior
FILGUEIRAS Regime Dual

Fonte: Elaboração Própria.
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presença de valores tradicionais como a família. 
Contudo, não se descartam as mudanças no siste-
ma brasileiro de proteção social com concepções 
universais de caráter social-democrat, exemplifi ca-
dos na área da saúde, mas também com medidas 
alinhadas com excessivos testes de meios nas 
políticas de transferência de renda, uma caracte-
rística típica do regime Liberal.

Mesmo com todos os limites deste trabalho, 
arrisca-se a apontar determinadas considerações 
visualizadas a partir da pesquisa documental e da 
análise da pesquisa de campo realizada nas regi-
ões supracitadas. Neste sentido, destacam-se as 
seguintes considerações: 

1- É importante destacar que, na maioria das 
variáveis analisadas, os níveis de gestão são me-
nores em municípios com menor porte, fato que 
pode ser explicado por estes possuírem menores 
capacidades técnicas e orçamentárias. Além disso, 
as relações sociais nestes municípios parecem ser 
ainda mais verticalizadas, além da predominância 
maior do patrimonialismo. Consequentemente exis-
te ainda a predominância de formas residuais de 
proteção social ao invés das institucionalizadas. 

2- Diante dos dados expostos neste traba-
lho, observamos ainda a permanência da grande 
infl uência da primeira-dama do município nas atri-
buições e ações da política de Assistência Social. 
Por exemplo, nos municípios de menor porte, as 
relações e as infl uências das primeiras-damas são 
maiores do que em municípios de pequeno e gran-
de porte, embora essas mesmas infl uências exis-
tam em quase todos os municípios, independente 
do porte populacional. A forte infl uência da primeira 
dama demonstra que o processo de implantação 
do SUAS é caracterizado por infl uências residuais, 
haja vista o caráter caritativo de tais ações. 

3- Nota-se ainda um baixo grau de utilização 
de concursos públicos para o preenchimento das 
vagas relacionadas às atividades da Assistência 
Social e à implementação do SUAS, o que acarreta 
na imprevisibilidade da regularidade e continuidade 
das ações no âmbito do SUAS.  Em virtude disso, 
a institucionalização das políticas no âmbito do 
SUAS fi ca comprometida. Mais uma vez o caráter 
residual aparece em primeiro plano, sobreposto ao 
modelo institucional. 

4- Destaca-se que, embora o nível de escola-

ridade do Gestor Público da Assistência Social nos 
municípios tenha em sua maioria concluído o curso 
superior (ou cursando), os municípios de pequeno 
porte possuem muitos gestores sem completarem 
algum curso superior, ou até mesmo o ensino mé-
dio. Isto pode resultar que as ações da política de 
Assistência Social fi quem prejudicadas pela falta 
de preparo e capacidade técnica. 

5- No nosso estudo encontramos grande 
parte dos órgãos gestores da Assistência Social 
postados no segundo escalão, confi gurado como 
departamento de uma secretaria, o que deriva em 
menor liberdade e visibilidade desta política social 
em detrimento de outras do campo da seguridade 
social. Por isso, a institucionalização das políticas 
do SUAS tendem a ser residualmente implanta-
das. 

Em suma, os dados apresentados neste arti-
go indicam que processo de implantação do SUAS 
é mais lento nos municípios de menor porte. Isso 
provavelmente está ocorrendo, pois nesses muni-
cípios a infl uência das formas tradicionais de prote-
ção social é maior do que nos municípios de maior 
porte. Da mesma forma, embora a implementação 
do SUAS tenha incrementado a Política de Assis-
tência Social ao nível da descentralização político-
administrativa, esse processo ocorreu de forma 
mais quantitativa do que qualitativa. Mesmo assim, 
embora o SUAS tenha como princípio a proposta 
de universalização das políticas de proteção social 
nos municípios, nota-se que a trajetória histórica 
da assistência social ainda possui forte infl uência 
no processo de implantação do Sistema Único da 
Assistência Social, conservando políticas de pro-
teção residuais, especialmente nos municípios de 
pequeno porte. 
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